
  [image: ]


  [image: ]


  [image: ]



Apresentação da coleção

			Com este novo livro, Teologia e Cultura, organizado pelos professores Matthias Grenzer e Pedro Iwashita, damos continuidade à coleção Teologia na Universidade. Nós a concebemos para atender a um público muito particular: jovens universitários que, muito provavelmente, estão tendo seu primeiro contato – e quem dera não fosse também o derradeiro – com uma área de conhecimento que talvez nem soubessem da existência: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.

			Pensando especialmente nesse público universitário, Paulinas Editora convidou um grupo de professores e professoras com experiência no ensino introdutório de teologia – em sua maioria, docentes da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) – e conceberam juntos a presente coleção.

			Teologia na Universidade visa produzir coletâneas de estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de graduação das universidades, a serem realizados pelos docentes das disciplinas teológicas e afins – que podem ser chamadas, dependendo da instituição de ensino em que sejam oferecidas, de Introdução ao Pensamento Teológico, Introdução à Teologia, Antropologia Teológica, Cultura Religiosa e/ou similares. Nosso escopo foi contar com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, filosofia, biologia, comunicação, artes etc.).

			Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia da… Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas (teologia da saúde; teologia do direito; teologia da ciência etc.).

			Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:

			•	Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia.

			•	Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas.

			•	Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades dessas.

			•	Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades afirmando e publicizando suas especificidade com o público universitário.

			•	Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na universidade.

			•	Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.

			Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar a elaboração de cada volume por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com articulistas reconhecidos em suas respectivas linhas de atuação. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.

			O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, uma estruturação dos volumes que contemplasse:

			•	O aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas.

			•	O aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…

			•	O aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.

			Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações nem sempre suficientemente subsidiada com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o bom sucesso dessa missão.

			Enfim, esta coleção foi concebida também com espírito de homenagem a todos aqueles docentes que empenharam e aos que continuam empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico para o público mais amplo da academia e de nossas instituições de ensino superior. De modo muito especial, temos aqui presentes os docentes da disciplina de Introdução ao Pensamento Teológico na PUC-SP, onde essa coleção começou a ser gestada.

			Afonso Maria Ligorio Soares

			Livre-docente em Teologia pela PUC-SP

			



Introdução

			Pessoas e grupos sociais acumulam conhecimentos. Criam costumes e adotam determinados comportamentos. Surgem, dessa forma, as culturas. Umas são bem recentes, outras, centenárias ou até milenares. Há compatibilidades, mas também divergências entre as diversas propostas culturais. Diante dos contrastes e das contradições, não tão poucas vezes violentas, é importante que cada cultura se mantenha aberta ao diálogo, a fim de ganhar a oportunidade de se renovar, justamente por ser enriquecida por algo que antes desconhecia ou por algo que já existia nela, porém, sem estar em evidência.

			A palavra cultura indica uma realidade complexa. Ao usar uma imagem, pode ser dito que a cultura é como o ar que respiramos, seja ele puro ou poluído. Ou, com palavras mais abstratas: a cultura é o ambiente construído pelo ser humano e dentro do qual ele existe, algo que há de favorecer o esforço de quem busca sua sobrevivência e sua convivência com os demais. Não obstante, a cultura é algo dinâmico, constantemente reconstruída pelas reflexões individuais e coletivas que buscam atribuir um sentido à realidade como um todo e à existência de cada um, para que algo mais bem definido e consensual possa nortear e estruturar a resposta dada ao presente da vida.

			Em meio às culturas, fazendo parte delas ou não, existe a fé cristã. Esta nasceu, por excelência, da escuta da Palavra de Deus. Historicamente verificável, pessoas e comunidades relatam a experiência misteriosa de Deus ter se comunicado a elas, a fim de revelar-se às suas criaturas e assim favorecê-las. Por consequência, a Palavra de Deus escutada se tornou e continua a se tornar um convite ao ouvinte, no sentido de este último pôr sua fé no que ouviu. Nasce, assim, uma relação entre Deus e quem está atento à palavra dele. Mais ainda: os cristãos creem que a Palavra de Deus se encarnou na pessoa de Jesus de Nazaré. É este o mistério que é celebrado na festa de Natal. O estudo crítico da Palavra de Deus e da fé depositada nela, por sua vez, chama-se teologia.

			Enfim, a fé cristã ganhou espaço neste mundo, tornando-se um patrimônio cultural da humanidade. Os que ouvem a Palavra de Deus e creem nela afirmam que a fé é o caminho de salvação. Contudo, também para quem não crê em Deus surge uma interessante oportunidade. O cristianismo, pois, há dois mil anos, é um espaço onde ocorre, de forma constante, a acolhida de um determinado modelo de convivência, o qual quer garantir, a todos, uma sobrevivência digna em liberdade. Insiste-se, pois, entre os cristãos fiéis à Palavra de Deus, no “amor ao próximo”, em especial, ao mais necessitado, sendo que tal insistência é motivada pelo “amor ao Deus” que se revelou como quem ama suas criaturas, sempre disposto a erguer quem caiu. Além disso, na fé cristã, o modelo da convivência amorosa não é avaliado como utopia, no sentido de ser algo irreal, sem que haja um lugar para tal realidade. Pelo contrário: em vez de se tratar de uma proposta meramente teórica, a fé cristã – onde acolhe, da forma autêntica, a Palavra de Deus – é uma prática testada, por gerações e gerações, em meio às mais diversas culturas e épocas.

			Aparece justamente aqui a questão da possível contribuição da fé cristã no mundo atual. Quer dizer: o que a fé cristã – seja como fé vivida, seja como ideário – oferece à pessoa e à sociedade enquanto estas se sentem desafiadas a enfrentarem a vida e a lutarem pela sobrevivência, cultivando o desejo de que sua liberdade e dignidade sejam respeitadas? O livro Teologia e Cultura se caracteriza, centralmente, pelo diálogo entre os dados provenientes da tradição cristã – assim como são aceitos e vividos pelos cristãos na dimensão eclesial da fé – e a cultura da pós-modernidade nos moldes da sociedade brasileira.

			O avanço na reflexão aqui proposta ocorre em forma de três passos. Na primeira parte do livro, formada por três estudos, busca-se a contribuição existente ou possível da fé cristã enquanto se olha para o pensamento e a história do ser humano.

			João Décio Passos – A fé: fundamento e direção das buscas humanas – procura investigar a fé como dinâmica inerente à vida humana antes mesmo de situá-la em um horizonte estritamente teológico: como dom e resposta exercidos numa relação direta com a Revelação de Deus, no contexto específico de uma tradição religiosa, particularmente no interior da tradição judaico-cristã, afirmando que o ser humano é, antes de tudo, um ser crente, pois fé, do latim fides, significa, antes do significado religioso, “fidelidade”, “lealdade”, ligada fundamentalmente a uma atitude humana, que pode ser objeto de estudo da filosofia ou da psicologia. A abordagem antropológica adota como eixo o dinamismo da fé como inerente ao ser humano. Com isso, busca-se expor os fundamentos para uma teologia da fé, o que significa, ao mesmo tempo, tocar nos fundamentos da própria teologia enquanto discurso feito a partir da fé.

			Edelcio Serafim Ottaviani – Fé cristã e autonomia de pensamento: a tensão salutar entre teólogos e Magistério universal da Igreja Católica – parte do ponto de vista filosófico, apoiado no pensamento de Michel Foucault, procurando entender as relações de poder existentes na sociedade contemporânea e seus mecanismos de dominação para tornar os indivíduos bons, dóceis e úteis aos próprios interesses, definido por Foucault como poder pastoral, poder esse exercido em diferentes domínios da vida do cidadão, o que não contribui para a constituição de sujeitos autônomos, capazes de responder por suas escolhas e configurando-se como sujeitos éticos em vez de assujeitados, caracterizados por uma dependência individual e completados discursos e das instituições. O trabalho do teólogo, que tem como referências obrigatórias a Sagrada Escritura, a Tradição e o Magistério da Igreja, não é entendido como assujeitamento, mas como atividade reflexiva, que se dá na fidelidade à Palavra revelada, mas também pela atenção aos pensadores, aos místicos e aos pronunciamentos magisteriais, à autoridade, de modo que a vocação do teólogo é de uma tensão constante, pois a sua vocação deve ser pautada na fé no Deus que gera e pontencializa a vida, sendo, portanto, chamado a intensificar a sua vida de fé e a unir sempre a pesquisa científica e a oração. Este é o plano anunciado por São Paulo à comunidade dos Gálatas: “Foi para a liberdade que Cristo nos libertou” (Gl 5,1), em que não pode haver assujeitamentos, e as pessoas devem ser capazes de uma radical transformação e de autopastoreio.

			Ney de Souza – O nascimento da fé cristã em terra brasileira: um olhar para o período colonial – busca as raízes da teologia católica no Brasil. O discurso sobre Deus é um dos elementos de grande importância na formação da sociedade colonial brasileira e de seus desdobramentos para a atualidade. Sociedade que em seu processo de continuidade herdará as alianças realizadas no passado. No Brasil, neste início do século XXI, constata-se uma profusão de elementos religiosos que modelam o imaginário e influenciam o comportamento dos fiéis e da população em geral. A grande maioria destes fatores que determina a ação das pessoas tem origem na fé cristã. Daí a importância de revisitar os primórdios da colonização e buscar os conceitos doutrinais que levaram à elaboração da teologia colonial. Assim, compreender-se-á melhor o tempo presente e, conscientemente, será possível assumir posturas de continuidade ou descontinuidade com o passado. A teologia colonial foi uma reprodução da cultura lusitana. A formação católica da sociedade brasileira é realizada dentro de uma inspiração e tradição teológica medieval, tendo por base a noção de Cristandade. Reino temporal e reino espiritual eram apresentados como instituições que deveriam permanecer unidas. Durante este período, pode-se afirmar que toda a construção da teologia católica se faz a partir da cultura lusitana, considerada uma verdadeira expressão da própria instituição católica.

			Na segunda parte do livro, formada por seis estudos, são apresentadas reflexões teológicas que visam à pessoa enquanto indivíduo que busca a felicidade e o sentido da vida.

			Pedro K. Iwashita – Quem é Deus? Conceitos e imagens – procura responder à questão sobre a existência e as principais características de Deus, pergunta essa que ecoa através dos séculos de maneira sempre nova e atual, pois nenhuma tentativa de resposta consegue abarcar todo o mistério que envolve a figura de Deus, que está no centro da teologia e no imaginário das pessoas. Muitas das questões teológicas mais fundamentais dizem respeito ao modo como Deus é representado e descrito. Aqui, trata-se do Deus cristão, do Deus da Bíblia, e por isso esse estudo é sobre Deus como o conhecemos no cristianismo, mas que tem suas raízes no judaísmo. As reflexões de Israel sobre a identidade do seu Deus único dentro de um monoteísmo, crença em um só Deus, que se situava em um plano de oposição ao politeísmo, crença em muitos deuses. Além disso, buscam-se as raízes antropológicas e psicológicas da fé em Deus, e nesse sentido foi muito importante a descoberta por parte da moderna psicologia, da imagem de Deus, como imagem arquetípica presente no inconsciente coletivo. A fim de que a fé em Deus não seja mera projeção dos nossos desejos e imagens presentes na psique, é preciso que essa imagem seja constantemente confrontada com os dados da Revelação consignados nas Sagradas Escrituras.

			Matthias Grenzer – Como uma criança amamentada sobre sua mãe. Leitura e interpretação do Salmo 131 – propõe um diálogo tríplice sobre as esperanças cultivadas por nós. No primeiro momento, insiste-se na tarefa de dialogar com a história da vida da gente, sendo esta capaz de nos aproximar ao provável sentido da vida. O segundo diálogo brota do encontro com a tradição judaico-cristã, a partir de um estudo literário-histórico e teológico do Salmo 131, poema que, provavelmente, revela a oração de uma mulher israelita. O terceiro diálogo surge de forma simultânea, quando os ouvintes-leitores do Salmo 131, hoje em dia, permitem que as esperanças cultivadas nesta oração bíblica se façam presentes em suas discussões e em seu cultivo de determinados desejos.

			Gilvan Leite de Araujo – O Apocalipse de João como chave de leitura da realidade – apresenta as principais características da Apocalíptica Judaica e da Apocalíptica Cristã. Com isso, o Apocalipse de João pode ser entendido como chave de leitura da realidade atual. No passado, pois, a Literatura Apocalíptica procurou responder às perguntas da existência humana, que transcendem o tempo e o espaço. Como viver em um mundo dominado pelo mal? Deus se preocupa conosco? Existe ou existirá justiça sobre a terra? O que acontece quando morremos? A tais perguntas a Apocalíptica procura responder de modo vigoroso e poético. De um modo especial, o Apocalipse de João insiste na fé no crucificado, que se tornou o ressuscitado. Para ver a realidade, o Apocalipse nos convida a tirar o véu e enxergar a vida com o olhar de Jesus, a fim de sairmos da falsa realidade dos impérios deste mundo e implantarmos uma nova realidade.

			Maria Freire da Silva – Espiritualidade de comunhão – pesquisa sobre a espiritualidade cristã, que se caracteriza como experiência do Deus Trindade, que se revelou na história através de Jesus Cristo. Espiritualidade é experiência de Deus, de um Deus pessoal, revelado em plenitude na pessoa de Jesus Cristo. É uma experiência que abrange a totalidade do ser humano, que é um ser relacional, e, como tal, um ser aberto ao outro, ao Outro por excelência que é Deus, em quem ele encontra a plena realização. Através dessa relação chega-se à comunhão, à união mística. A mística é a etapa do caminho espiritual em que Deus invade a pessoa, toca nas profundezas do seu ser e a transforma, o que não implica a evasão da própria responsabilidade no cumprimento da missão, mas, ao contrário, conduz à doação generosa e desinteressada no serviço aos outros. Uma espiritualidade de comunhão projeta novas relações entre os seres humanos: mulher e homem, e desses com o cosmo, o meio ambiente, construindo uma confiança mútua e o respeito ao diferente.

			José Roberto Abreu de Mattos – A eterna questão do mal e do sofrimento – estuda os conceitos do bem e do mal, que moveram muitos estudiosos no século XI, estando entre eles os que nutriam um entusiasmo lógico para solucionar contradições inerentes a essas concepções. Para Santo Agostinho, que fundamenta a ideia do bem e do mal segundo a doutrina cristã, necessário se faz retornar às raízes do problema para superar o dualismo tal como era a convicção gnóstica da existência de dois princípios distintos e absolutos: o bem e o mal. Questão essa que, a despeito da distância histórica que nos separa da época de Santo Agostinho, repercute ainda na concepção do bem e do mal no mundo contemporâneo. Para Santo Agostinho, a criação divina é revelada pela Escritura como um bem em si mesmo, do qual a existência humana é exemplo primaz. No evento da criação, não há menção de dois princípios, como queriam fazer crer os maniqueístas. Refutando a interpretação dualista, Santo Agostinho evoca o bem como verdade eterna passível de intelecção. O mal é definido a posteriori como negação ou a privação temporária do bem e nisto consiste seu aspecto existencial, mas não ontológico, porque o mal nega a existência, a essência, em suma, nega Deus. E o homem age mal quando usa mal seu livre-arbítrio, que é a possibilidade sempre presente de escolha. Somos tanto mais livres quanto mais amamos as coisas incorruptíveis, como quando preferimos o espírito à matéria ou a virtude aos vícios. É nessa perspectiva que o sofrimento humano pode ser ressignificado, para que, dentre as experiências que geram dor e sofrimento, os homens possam saber, não da origem do mal e do sofrimento que atormentam a vida humana, mas da possibilidade do amor sempre presente.

			Gabriel Frade – Celebrar o mistério enquanto “homo celebrans” – aborda a liturgia a partir da categoria antropológica universal da festa. Partindo desse dado, busca mostrar como elementos de uma categoria universalmente aceita possam servir como agentes facilitadores para uma compreensão ulterior da celebração litúrgica. Diante da fragmentação da cultura contemporânea, a festa é um valor humano que ainda resiste ao estilhaçamento do indivíduo, parecendo manter o homem em sua dimensão irreduzível de pessoa, e, na esfera do religioso, implica a abertura do ser humano para o transcendente.

			Na terceira parte do livro, seis reflexões teológicas visam à pessoa enquanto um ser socialmente engajado.

			Agenor Brighenti – O ideal da convivência humana à luz da fé cristã – procura demonstrar que, com o mistério da Encarnação, o cristianismo propõe a seus seguidores serem verdadeiramente humanos, humanos em plenitude, resumida na missão de Jesus de Nazaré: “Eu vim para que todos tenham vida e a tenham em abundância” (João 10,10). Assim, para o Papa João Paulo II, “o ser humano é o caminho da Igreja” (Redemptor Hominis 13; Centesismus Annus 53) na sua ação evangelizadora. O humano aqui é valorizado e resgatado à luz do mistério da Encarnação do Verbo, pois Jesus de Nazaré é “verdadeiramente homem e verdadeiramente Deus”, de forma que “o plenamente humano é divino e o divino é o autenticamente humano”. No Emanuel, Deus se “humanizou” e, com sua ressurreição, o ser humano, embora sempre permaneça criatura, foi “cristificado”, divinizado. Nisso está a base da construção de uma sociedade fundamentada no amor, na solidariedade, na partilha e na convivência.

			Tarcísio Justino Loro – A Igreja no mundo urbano: preocupações e desafios – procura refletir sobre a presença da Igreja, dos cristãos no mundo urbano do Brasil, que sofreu profundas mudanças culturais nas últimas décadas, entre elas o rompimento do paradigma hegemônico católico. No solo brasileiro, especialmente nos grandes centros urbanos, convivem numerosas religiões “novas”. Procura-se aqui percorrer um caminho para responder a algumas questões relacionadas com essa problemática: quais são os principais desafios da Igreja Católica na sociedade brasileira em transformação? Como compreender a Igreja diante das novas emergências religiosas?

			Antonio Carlos Alves dos Santos – O problema do desenvolvimento econômico na moderna doutrina social católica – mostra alguns aspectos do pensamento social da Igreja. Com o Papa João XXIII, o problema do desenvolvimento entrou na lista de preocupações da Igreja, incorporando o consenso existente na época entre os economistas sobre o papel fundamental da industrialização no processo de desenvolvimento econômico, porém com uma diferença que foi a preocupação com a justiça social, nem sempre presente na literatura econômica daquele período. O Concílio Vaticano II, na Gaudium et Spes, reconhece que a atividade econômica é regulada “pelas leis e métodos próprios”, mas que deve ser exercida “dentro dos limites da ordem moral” (GS, 90). A referência à ordem moral está presente em outros documentos do ensinamento social da Igreja, em que se defende que o desenvolvimento é uma questão fundamental moral, porque não se trata simplesmente do desenvolvimento econômico ou material, mas do desenvolvimento integral do homem e de um desenvolvimento solidário da humanidade, ou seja, não se trata do desenvolvimento de um caso individual, de um país isolado, mas de um processo em que se reflete a interdependência entre as nações, o que requer a cooperação e o comportamento fraterno e solidário entre as nações.

			Luiz Alexandre Solano Rossi – Esperança e justiça em um mundo de violência – mostra que num mundo de violências deve prevalecer o compromisso com outras pessoas, o colocar-se ombro a ombro, a confiança, a compaixão, a solidariedade, o carinho num mundo de medos e de infernos que se multiplicam e que acabam tornando-se em fatores suicidas. Existe algo que esquecemos porque é demasiadamente óbvio: compaixão, carinho, solidariedade, confiança, elementos que se apresentam a partir da proximidade e pela presença imediata de outro ser humano. A proximidade nos humaniza e é capaz de expulsar o inferno da violência que nos constrange ao individualismo mórbido. A presença de outro ser humano, fraco, vulnerável e precisando de auxílio é capaz de nos libertar e trazer alívio para a maioria dos nossos medos. Descobrimos nossa própria humanidade afirmando a plena humanidade dos outros.

			Mauro Negro – Busca de justiça e paz – reflete sobre a busca de caminhos e respostas para o tema da justiça e da paz. Frequentemente, justiça é associada à ideia de revanche, vingança, acerto de contas ou coisas semelhantes. Porém, uma coisa é certa: justiça e paz não são resultados de impressões ou reações – elas são caminhos de conquista constante, o que as torna, no seu conjunto, um problema de fundo na experiência humana: algo não secundário, mas fundamental, que exige uma resposta baseada não apenas na cidadania, nos valores políticos, mas também na fé. Segundo a Bíblia, Deus é o eixo em torno do qual tudo deve girar, e o retorno a essa ordem original é a justiça que gera a paz. O paradigma da justiça e da paz é Deus. A justiça vem da Aliança que Deus estabeleceu com o seu povo. Ele faz a justiça e é nele que esta justiça pode ser construída. Para o Antigo Testamento, há uma fonte segura de justiça: Deus, que, através dos seus mandamentos, resgata os valores do Divino impressos no ser humano, que, seguindo os mandamentos, encontra sua felicidade, o sentido de sua existência, enfim, encontra a Paz. Mas não existe uma só fórmula para chegar à paz. Ela é fruto de escolhas e decisões feitas constantemente pela pessoa livre e racional. A paz é fruto da justiça. No cristianismo, a referência e o fundamento para a justiça e a paz passaram a ser a pessoa de Jesus Cristo e sua missão.

			Por fim, Sérgio Conrado – Pastoral da Igreja: necessária ou supérflua? – procura deixar claro que a pastoral não é optativa, pois é intrínseca à Igreja, mediação para responder às diferentes demandas religiosas nos diferentes tempos. É afirmada a premente necessidade da pastoral eclesial, proveniente da própria missão de Cristo delegada à Igreja. A verdadeira questão está em como fazer com que as pessoas se deixem tocar pela mensagem da Boa-Nova de Jesus, que é justiça, solidariedade, comunhão e salvação do homem e da mulher na sua integridade. Procura-se dar aqui algumas indicações teológico-pastorais para que, de modo objetivo e amplo, se possa entender que a pastoral, isto é, o agir da Igreja, é inerente ao seu ser. Pastoral remete à imagem do Pastor, dos pastores que, em nome de Deus, estão à frente do povo, que é pastoreado por Deus através de pessoas escolhidas por ele. A imagem mais dramática em toda a história salvífica é a imagem de um povo sem pastor ou submetido à exploração de um mau pastor. Em Cristo, temos o Pastor que dá a sua vida pelas ovelhas. E o pastoreio realizado pelos homens escolhidos por Deus é avaliado pela fidelidade ao pastoreio do Senhor. A pastoral eclesial é a continuação da ação do Mestre Jesus Cristo, o Bom Pastor.

			É um desafio apresentar importantes fundamentos da fé cristã, teologicamente refletidos, a fim de que esta última possa dialogar com os outros saberes e enriquecer a cultura no mundo atual. Todavia, todos os membros da grande comunidade formada por docentes e discentes da PUC-SP e das demais PUC’s no Brasil e no mundo participam deste diálogo. Que esta conversa ganhe, portanto, cada vez mais qualidade, beneficiando as pessoas, a sociedade brasileira e a humanidade como um todo.

			Matthias Grenzer

			Pedro K. Iwashita

			



Parte I

			Elementos 
da fé cristã 
na cultura atual

		


		
			Capítulo I

			
A fé: 
fundamento e direção 
das buscas humanas

			João Décio Passos

			A fé deve permanecer como o maior 
exercício de minha liberdade.
Adolphe Gesché

			Não sem razão, a fé está, quase sempre, associada à opção religiosa, ficando situada como polo oposto ao ateísmo, ao agnosticismo e ao ceticismo, ou, ainda, como atitude oposta à atitude racional e científica. Essas oposições têm suas referências histórico-culturais e fazem parte das grandes questões teológicas, filosóficas e políticas dispostas na longa temporalidade da história ocidental. E sobre elas não faltaram bons tratados escritos por eminentes autores. Também é verdade, constituem questões abertas no contexto da sociedade secularizada e tecnológica. Perguntas pela coerência, pelo sentido e até pela utilidade da fé continuam sendo feitas em nossos dias, quando o mundo vai sendo desencantado pelas ciências e, ao mesmo tempo, oferecendo espaço para as mais diversas manifestações religiosas. Crer ou não crer? Qual o significado da fé no mundo tecnocientífico? Terá a fé uma relação direta com as manifestações religiosas atuais? Questões como essas demonstram a relevância da temática da fé para a compreensão da sociedade e da cultura atual, se pretendemos ir além das aparências ou da redução da fé à emoção individual.

			O propósito que nos move nessa reflexão é investigar a fé como dinâmica inerente à vida humana, antes mesmo de situá-la em um horizonte estritamente teológico: como dom e resposta exercidos numa relação direta com a Revelação de Deus, no contexto específico de uma tradição religiosa, particularmente no interior da tradição judaico-cristã. Queremos afirmar que o ser humano é, antes de tudo, um ser crente. A palavra fé é tradução de fides, do latim, que significa fidelidade, lealdade. Embora o termo tenha adquirido conotações especificamente religiosas no âmbito da formação da cultura latino-cristã, ele se refere fundamentalmente a uma atitude humana, mas, antes de tudo, à própria condição humana.

			Com efeito, a fé pode ser vista como ato individual que envolve o psiquismo humano e ser objeto de estudo da psicologia. Pode ainda ser vista como um modo de interpretar o mundo que se configura culturalmente e se tornar objeto de estudo das ciências sociais. Também ao filósofo interessa estudar a fé, na medida em que se mostra como uma operação do espírito humano no mundo. A abordagem antropológica adota como eixo o dinamismo da fé inerente ao ser humano e em boa medida dialoga com outras abordagens.

			Queremos, desse modo, expor os fundamentos para uma teologia da fé, o que significa, ao mesmo tempo, tocar nos fundamentos da própria teologia enquanto discurso feito a partir da fé. O ser humano que crê é o ponto de partida para se falar de Deus, sabendo que é através do humano que Deus se revela e, no caso do cristianismo, o dado fundamental da Palavra se faz homem. E a fé na revelação de Deus exige, por sua vez, discernimento da palavra que a testemunha e comunica, de forma que as perguntas sobre o significado da fé, sobre o conteúdo que se crê e o modo coerente de vivenciar o que se acredita se tornam básicas para a reflexão teológica. Mas, certamente, a pergunta mais radical de todas é sobre o sujeito que crê, aquele que mostra antes de tudo uma abertura para além da matéria bruta, para além dos determinismos da espécie e oferece a si mesmo, ao mundo e aos outros uma imaterialidade criadora capaz de refazer o mundo e a si próprio como significado e valor. Esse é o reino da liberdade criadora e responsável que constitui o ser humano.

			A presente reflexão pretende ser, portanto, uma aproximação antropológica da fé e articula-se a partir de dois conceitos distintos e correlacionados: a atitude de fé e o ato de fé. O primeiro diz respeito à fé inerente ao ser humano sem a qual não seria possível entender a natureza e a ação humanas que transcendem de… e transitam para… A atitude de fé é o dinamismo que move a natureza espiritual e criadora do ser humano. O segundo conceito, ato de fé, designa a adesão consciente do sujeito crente a um objeto de fé, acolhido pela liberdade, pela convicção e decisão humana como bom e verdadeiro pelo conteúdo que oferece. Embora o ato de fé possa ser entendido como as apostas conscientes e explícitas que faz o ser humano, ele adquire sua expressão plena nas opções religiosas. É quando a adesão livre, a convicção na mensagem e a adesão adquirem uma incondicionalidade tal na vida do sujeito crente que se torna o centro articulador de suas faculdades, o eixo de suas visões do real e o fundamento de sua contingência existencial.

			1. 	A fé como constitutivo antropológico e atitude social

			A atitude de fé constitui o ser humano e perpassa todas as suas ações. Antes do ato consciente e livre de fé, o ser humano crê em suas possibilidades e na estabilidade do mundo em que vive; crê também no outro, na palavra do outro com quem se comunica, embora não verifique necessariamente a veracidade das afirmações comunicadas. A crença na palavra do outro é que permite construir a própria comunicação como ato portador de verdade de um sujeito para outro. Esse auditus fidei antropológico acontece nas comunicações realizadas das mídias mais arcaicas às mais modernas e instaura o ciclo construtivo da verdade ou destrutivo da mentira. A palavra que advém de outrem transmite informações a respeito de realidades não vistas e nem verificadas necessariamente por quem a recebe. E, sem essa fé fundamental na palavra comunicada, todo discurso cairia no ceticismo ou na estagnação da dúvida. Isso permite afirmar que o ser humano vive entre realidades presentes que verifica e realidades ausentes que crê. A palavra possui a força de comunicar coisas presentes e ausentes; convoca o ouvinte a crer, interpretar e responder com um sim ou com um não ao conteúdo que lhe é comunicado.

			Com efeito, essa fé inerente ao humano e subjacente às suas ações constitui uma atitude fundamental que sustenta e move suas buscas e construções e garante a regularidade da vida imersa na ordem cósmica e social. Nesse sentido, podemos dizer que todos os seres humanos têm fé. É da natureza humana, sempre aberta para a sua completude, avançar para uma determinada direção estabelecida como necessária e boa, apesar de ser essa uma realidade ainda por vir. Sem nenhuma certeza do amanhã o ser humano se faz projeto: busca dar à luz a si mesmo, construir o mundo e avançar para melhores condições de existência. Os projetos e as ações humanos resultam por completos das apostas no futuro possível. É a partir desse horizonte utópico, objeto somente de fé e de esperança, que os ideais são projetados e se tornam realidade.

			a)	O real e suas dimensões

			Com frequência são identificadas como a realidade somente as coisas que estão ao alcance dos sentidos humanos e como irreais aquelas que escapam dos mesmos. O real e, por conseguinte, o verdadeiro estariam circunscritos ao imediatamente verificável por uma de nossas capacidades de captar o mundo material, ao menos em uma de suas dimensões: volume, extensão, cor, movimento, som, odor. As ciências modernas se dedicam obviamente a expor a lógica interna dessas dimensões: as causas, as composição, as relações e os efeitos. É desse mundo, e somente dele, que a razão científica pode ocupar-se e dizer o que ele é, ainda que use como mediação os instrumentos formais da racionalidade teórica que, por natureza, não são empíricos, caso da lógica e da matemática.

			Com efeito, a cultura moderna cada vez mais hegemônica, edificada sobre os resultados das ciências e treinada na visão científica, tem operado, já há tempo, com essa identificação: real = ciência = mundo empírico. Para essa visão, o real está limitado ao verificável pelos sentidos e confirmado pelas ciências. O que escapa da explicação das ciências não constitui verdade e só pode ser expressão da fantasia, do sonho ou da superstição. Evidentemente, trata-se de uma visão que, embora tenha adeptos significativos em quantidade e qualidade e ganhe espaço nas sociedades modernas, está longe de ser a única, mesmo entre aqueles que se dedicam à investigação científica de um modo geral. A razão pré-moderna, ou seja, as explicações sobre o mundo construídas antes das chamadas ciências modernas, bem como a cultura que até então predominava, não via a realidade dessa maneira. Ao contrário, incluía como constitutivo da realidade sua dimensão metafísica, seja em nome da estrita razão especulativa, seja em nome de um Ser transcendente. Também é verdade, em plena racionalidade científica muitos pensadores exigiram uma definição de realidade que fosse além do mundo empírico, e muitos cientistas, sem prejuízo de seus métodos, continuaram afirmando a existência de um mundo transcendente como origem e fim últimos do mundo empírico. Há que afirmar ainda que, paralelo aos domínios crescentes da visão estritamente científica da realidade (cientificismo), sobreviveram e sobrevivem com expressiva força visões religiosas e antropológicas que trazem para dentro do real dimensões transcendentes e com elas lidam de algum modo e em algum momento.

			De fato, é preciso considerar que a ciência é hoje indispensável não somente para explicar a realidade, mas antes de tudo para o funcionamento das coisas que usamos no nosso dia a dia. A sociedade moderna funciona em todos os seus aspectos a partir dos resultados das tecnociências. O que vivemos e o que somos dependem quase que totalmente daquilo que as descobertas científicas, transformadas em tecnologias, vão oferecendo como meios de sobrevivência e de convivência humana. O mundo urbanizado é resultado das ciências modernas e sem elas não seria possível sequer a sobrevivência da humanidade no número que atingiu atualmente em âmbito planetário.

			A sociedade moderna é cada vez mais treinada para usar os resultados das tecnologias como uma segunda natureza que funciona por si mesma e dispensa interrogações: basta como real aquilo que o corpo sinta como bem-estar instantâneo. Os objetos imediatos de uso compõem o real como totalidade significativa que dispensa ir além de suas eficácias, mesmo que constituam resultados de uma grande máquina invisível e inacessível aos domínios cognoscitivos de cada usuário. Contudo, não obstante essa hegemonia prática, as ciências não esgotam em suas explicações e em suas eficácias as dimensões da realidade. Ao contrário, possuem pressupostos e finalidades que antecedem e transcendem o domínio lógico e técnico de seus objetos. Antes da interrogação e da explicação científica, existe a aposta na capacidade e na possibilidade do conhecimento. Existem também os interesses de indivíduos ou grupos em conhecerem certas coisas e excluírem outras. As buscas e os resultados das ciências não são puros e nem neutros. Ao contrário, são construções carregadas de valores, ou seja, de fins cridos como necessários e bons para a humanidade ou para parte dela, quando não para alguns indivíduos. As ciências não podem, portanto, ratificar a afirmação de que o real é tão somente o mundo empírico verificável por métodos racionalmente controláveis. No mínimo terão que afirmar a existência do fato e da interpretação, o dado empírico e o dado valorativo, o verificável e o desejado. Em suma, o real e feito de materialidade e de imaterialidade. Essa complexidade da realidade exige do ser humano múltiplas interpretações para que seja fiel àquilo que constitui a totalidade e a profundidade das coisas, para além das aparências imediatas e para o antes e o depois do domínio tecnocientífico de objetos empíricos particulares.

			b) 	O ser humano inacabado e aberto para…

			Portanto, a realidade experimentada e explicada pelo ser humano é irredutível a uma única dimensão e, por conseguinte, a uma única visão e explicação. A consciência de tempo e espaço que define ontologicamente o ser humano confere-lhe características de abertura, transcendência e infinitude irredutíveis ao aqui e ao agora da factualidade física e biológica. O ser humano não se confina nas determinações da estrita necessidade e quer sempre mais. A cada necessidade satisfeita, abre-se para uma nova busca. Pela memória o humano é, simultaneamente, presente e passado, pelo desejo é presente e futuro. A situação presente é apenas um momento de concretização do que já foi e abertura para o que pode vir. Por sua vez, as experiências tópicas são expressões de aquém e de além reproduzidas pelos indivíduos e grupos em um determinado local experimentado pelos sentidos. Cada espaço concreto e delimitado é um sistema de objetos carregado de sentido que remete para tempos e espaços ausentes de outrora ou de alhures, o que faz com que o imediatamente experimentado pelos sentidos constitua apenas um aspecto superficial da realidade que revela dimensões mais profundas. O espaço vivenciado é uma forma de domínio da natureza bruta, de reconstrução que potencializa suas dádivas e domina suas ameaças. A materialidade palpável construída como espaço de vida e de convivência é formatada pelo espírito que deseja ser mais, ir além da necessidade na busca da vida feliz. O tempo e o espaço humanos são indissociavelmente domínio e aposta, conquista e sonho, razão e paixão, fato e valor. Essa transcendência constitutiva do ser humano, explica Karl Rahner, está lançada em uma dinâmica de infinitude: a cada conquista ou definição concluída pelo homem um horizonte irredutível se retira para mais distante como ponto inalcançável, como abertura para a amplidão sem fim e chamado irresistível a novas buscas.1

			Por conseguinte, o que pode ser definido como naturalmente humano não possui contornos definidos; é abertura para a criação permanente e para a novidade incessante, quando o biologicamente herdado e o socialmente adquirido formam um todo complexo e aberto em busca permanente de acabamento. Se a natureza pode ser reduzida em si mesma a fórmulas explicativas capazes de expor e dominar suas leis (ciências naturais), o humano transcende essa possibilidade e se mostra como incontornável, do ponto de vista das possibilidades de cada pessoa: sempre única e irrepetível. Enquanto nos animais comuns as leis da espécie se reproduzem em cada representante, no animal humano cada indivíduo pode fazer-se único e tornar-se, para além das leis da espécie, um tipo sui generis e surpreender em genialidade e em criatividade para o bem ou para o mal. A individualidade humana é a insubordinação às regras fixas e a abertura para possibilidades infindas. Para além do fato imediato, o humano se define como inédito inapreensível, como porvir em construção e, por conseguinte, como uma meta a ser conquistada a partir de opções valorativas.2

			Como inacabamento e construção permanentes, o humano é trânsito e transcendência, o que faz com que toda definição sobre ele careça de exatidão e de completude. As definições humanas, ainda que necessárias e por mais adequadas que sejam, esbarrarão sempre no mistério do novo que explode incessantemente do reino da liberdade de onde tudo pode surpreender, transgredir e criar. A individualidade humana, síntese complexa de biologia e liberdade, de materialidade e espiritualidade, é uma recusa às generalizações científicas rígidas e a todas as formas de determinismos que venham preestabelecer rumos e regras fixas. O humano é aquilo que é, aquilo que foi e aquilo que pode ser. Biologicamente é determinação e indeterminação. Socialmente é regra e transgressão. Psicologicamente é necessidade e desejo. Espiritualmente é fato e valor. O porvir define o humano tanto quanto o passado, a insatisfação tanto quanto a satisfação, a imaterialidade tanto quanto a materialidade.

			Falar do humano é falar do passado, do presente e do futuro como dimensões que o constituem indissociavelmente. A ciência da vida estuda a história natural, ou seja, o passado que se mostra no presente após as eras evolutivas que moldaram os gêneros e as espécies atuais em suas formas de viver: são explicações do presente a partir do passado. As ciências da terra fazem o mesmo. As ciências humanas são necessariamente diferentes. Elas têm que avançar para todas as temporalidades que constituem o humano, incluindo o futuro aberto para onde direcionam os desejos, as vontades, as criações e os valores que projetam o humano para o que deve ser, para além de seu ser imediato estabelecido. A natureza humana sintetiza em si o paradoxo da abertura sempre incompleta para além de todos os imediatos que nela se manifestam ou que possam ser conquistados no decorrer da existência. É a presença que manifesta a ausência: herança do que já foi e esperança do que virá, necessidade satisfeita e desejo em busca de satisfação, exterioridade visível e interioridade invisível, certeza e aposta.

			c) 	O humano como aposta

			Na busca de si mesmo e do mundo para si mesmo, o ser humano lida com a necessidade e com o desejo, com o que conquista e estabelece como bom e com o que busca como ideal. O mundo construído é resultado do que foi traçado como bom, resultado da aposta, da convicção, da decisão e da ação. A busca do mundo bom para si mesmo é que move todas as ações humanas e constrói a cultura de um modo geral, mesmo quando se trata de um ideal equivocado que pode voltar-se contra a sua própria vida. Na existência humana, as certezas reais são, na verdade, mínimas; resumem-se basicamente à certeza do existir e do morrer. Os projetos e as ações executados só podem ser pautados em apostas: a fé na realização do ideal projetado como bom, desprovido, porém, de qualquer certeza. Sem a aposta no futuro, o ser humano sucumbiria na inércia do imediato e na estagnação de si mesmo. É a fé que o move na busca do novo para si e para o mundo. A Carta aos Hebreus define a fé como “um modo de já possuir aquilo que se espera, um meio de conhecer realidades que não se veem” (Hb 11,1) e exemplifica, em seguida, como a fé moveu as vidas dos antepassados da tradição hebraica. A certeza que acreditamos ter não é mais que um estado de espírito outorgado pela fé que nos move na direção do futuro na esperança de realizá-lo. E todas as faculdades humanas parecem mover-se a partir da fé: a busca do conhecimento pela inteligência, a busca da satisfação pelo desejo e a busca da realização pela vontade. São movimentos do espírito humano na busca do irrealizado, da sustentação e da construção da própria vida. A fé se mostra como a razão mais profunda que move o ser humano em todas as direções, convicção que transforma a esperança em ação transformadora.

			Portanto, no princípio de tudo o que é especificamente humano está a fé. Antes de todas as operações da razão, do desejo e da vontade reside a força do ideal transformado em convicção e buscado pela fé na realização possível. Antes e durante a ciência reside a fé na possibilidade de conhecer. Antes e durante todas as ações está a aposta nas realizações. Antes e durante a realização do desejo encontra-se a aposta na maior satisfação. É do ponto zero da fé que tudo se renova incessantemente nas operações humanas, na busca do novo conhecimento, da nova satisfação e das novas realizações. A fé constitui, nesse sentido, motor permanente que move o ser humano para além do imediato e para além de si mesmo, porém paradoxalmente na busca de si mesmo: daquilo que lhe ofereça plenitude agora e sempre.

			d) 	A fé vivenciada

			O ser humano crê nas possibilidades que ele próprio projeta como necessárias e benéficas para si mesmo, para o mundo e para os outros. A busca do ainda não conquistado o move durante toda a existência. O futuro é promessa intuída imediatamente pela abertura do espírito para o ser-mais ou pela força de alguma palavra acolhida como verdade. Em todos os casos, o futuro é boa-nova que se oferece como possibilidade e pela fé vai sendo apossado e transformado em realidade presente. A promessa de realização da felicidade norteia as buscas humanas em todas as direções mediadas pelas capacidades humanas de pensar, desejar querer e agir. A fé dispensa, desse modo, o conhecimento das causas e os cálculos de probabilidade. Ela é pressuposto das ações espontâneas e das ações planejadas; é motor que faz o humano construir a si mesmo e o mundo ininterruptamente. A ordem do mundo foi sempre crida e experimentada como estável e segura. No passado, nas sociedades tradicionais, acreditava-se na regularidade da ordem natural como resultada do comando direto dos seres sobrenaturais. Nas sociedades modernas, a ordem social, embora construída pelas tecnociências, permanece objeto de confiança dos cidadãos; uma espécie de máquina que funciona regularmente e dispensa o conhecimento de causas, as dúvidas e as interrogações. Os especialistas garantem o bom funcionamento das estruturas, das instituições, das máquinas e dos serviços. Cremos em princípio no funcionamento regular de todas as coisas e na bondade de suas ofertas. A sociedade moderna constitui um sistema abstrato que esconde as causas e os sujeitos responsáveis por suas regularidades. A fé continua sendo o princípio da vida dos modernos. Cremos na qualidade dos produtos que comemos e usamos, na competência dos técnicos que comandam as máquinas e na qualidade dos produtos que adquirimos.3

			De fato, a sociedade atual organiza-se e se reproduz a partir de discursos de confiança: imagens e palavras que dizem a verdade e oferecem felicidade em suas ofertas de produtos sempre renovados, mais eficientes e belos. As imagens bem desenhadas dos produtos e as cenas publicitárias comunicam verdades por suas simples aparências, a beleza se torna sinônimo de autenticidade e de verdade. Na cultura de consumo a estética assume lugar fundamental como linguagem verdadeira, na qual se pode crer, pela qual se pode decidir e agir. As imagens e os discursos são testemunhos fidedignos da realidade, ou seja, da verdade e da bondade capazes de oferecer felicidade a quem a elas se entregar como fiel consumidor. O consumo é um ato de fé no testemunho dado pela publicidade. Trata-se de um ato de fé em uma mensagem sempre operada com estímulos aos sentidos, mensagem persuasiva que captura o desejo e faz querer, convence a vontade e faz decidir.4

			A telemídia veicula um discurso carregado de autoridade que dispensa verificação; é autoridade por si mesma, palavra distante que se faz próxima, ausência que se materializa no presente nas telas cada vez mais sofisticada. E a velocidade das informações sequer concede tempo para dúvidas e questionamentos. Só resta crer na verdade oferecida. O sujeito que está veiculando a mensagem é um anônimo distante, porém portador de boas-novas de felicidade às quais posso ter acesso direto; a verdade crida pode ser apossada imediatamente e realizar o que promete.

			A sociedade atual tem pouco lugar para dúvidas. E não se trata de uma manipulação planejada para os cidadãos-consumidores de produtos, ideias e valores. Trata-se, na verdade, de um sistema que exige confiança de seus membros para que possa funcionar sob os aspectos mercadológicos, políticos e tecnológicos. Uma suposta dúvida coletiva que atentasse contra sua regularidade e eficácia poderia levar esse sistema ao colapso. A confiança é uma atitude social que possibilita o funcionamento da sociedade atual, uma virtude dos sujeitos encaixados no grande sistema e usuários de seus efeitos eficazes.

			2. 	A fé como ato de convicção, adesão e decisão

			Já vimos que a fé é inerente à vida e às ações humanas de um modo geral. Sem crer nas possibilidades de realização do futuro e confiar no funcionamento da sociedade, a vida individual e a social se tornariam inviáveis. O ser humano se reduziria à estagnação e ao desespero, e a sociedade seria paralisada em seu dinamismo estrutural. Contudo, podemos distinguir uma fé vivenciada espontaneamente no seio de uma sociedade e uma fé vivenciada como opção consciente, como escolha livre e responsável (ato de fé). Certamente, é no ato de fé que essa atitude fundamental de escolha, decisão e ação que constitui o ser humano se mostra de modo explícito e com todo o seu vigor, como distinto das ações propriamente racionais e como um modo consciente e livre de viver e conduzir a vida em uma determinada direção. Antes de ser objetivada e pensada, a fé é experimentada como dado imediato do ser-agir humano que se abre para além de si mesmo e se entrega a uma verdade que busca como bem necessário.5 Embora o ato de fé tenha a mesma dinâmica que caracteriza essa atitude espontânea de fé, ele está situado conceitualmente no âmbito da fé professada em termos teológicos, ou seja, como adesão a um sentido fundamental da realidade, sentido que nos norteia incondicionalmente e unifica nossas ações em uma direção fundamental.

			a) 	O ato de fé

			Portanto, da abertura humana irredutível se chega ao mistério que funda a realidade e se pode chegar a Deus, acolhido pela liberdade humana como sentido e valor de sua existência. A finitude humana lançada sem cessar à infinitude encontra seu ponto de descaso e sentido no Infinito Absoluto. Santo Agostinho formulou de modo afetivo essa dinâmica do ser humano: “Criastes-nos para vós e nosso coração vive inquieto, enquanto não repousa em vós”.6

			A fé religiosa é um ato de assentimento, decisão e ação. Começa na aposta, passa pela convicção e pela decisão e é concluído na ação. Como ato fundamental, a fé incorpora em sua dinâmica todos os demais atos particulares, incluindo o próprio ato de razão executado com eficácia metodológica pelas ciências. De fato, todas as ciências são atos racionais estruturados a partir de certezas metodológicas (previsão, verificação e generalização). Permanece, obviamente, a pergunta pela neutralidade do ato científico, direcionado para um objeto evidente. Os pressupostos e as apostas subjacentes ao ato científico, bem como sua relatividade metodológica e teórica, apontam para opções não científicas e para valores adotados como bons, a começar os valores metodológicos e teóricos escolhidos já antes da própria investigação. Ao menos enquanto ação metodologicamente controlada, a ciência orienta-se pelo princípio racional da lógica e da certeza da verificação correta e da demonstração coerente.7 A dialética entre a fé e a razão faz parte da história do Ocidente, como dois polos que se alternam na busca da hegemonia pela verdade. Contudo, nos últimos tempos parece se impor mais o paralelismo irreconciliável que a oposição. Os atos de fé se recolhem em esferas distantes dos atos de razão, seja como exercício das intimidades religiosas, seja como reprodução de sectarismos eclesiais. Embora sejam distintos, o ato de fé e o ato de razão não se opõem necessariamente e podem dialogar como esforços do mesmo homo sapiens de os explicar e dar rumo à realidade. Por ora foquemos na distinção.

			O ato de fé possui um dinamismo que consiste em avançar para um objeto inevidente, diferentemente do ato racional ou científico que se apropria do evidente e imediato.8 No ato racional perguntamos ao objeto o seu significado específico (causa, estrutura e funcionamento) na busca de sua lógica interna a fim de concluir suas regularidades. Esse ato restrito necessariamente a um objeto e a certas regras metodológicas não dispensa outro ato, que consiste na aposta em coisas inevidentes tais como: autoridade do método e das teorias adotadas, crença em minha capaci­dade de conhecer, aposta na bondade do exercício da ciência. Nesse sentido, a tradição científica ou a própria comunidade científica se mostra como uma palavra de autoridade carregada que exige não somente convencimento racional, mas também adesão de fé. O cientista com seus atos racionais confia na ciência, na capacidade de conhecer e no testemunho de seus mestres. E, em muitos casos, o ato racional reveste-se de tal certeza que se torna um verdadeiro dogma: uma verdade fixa e imutável que se impõe absolutamente sem deixar espaço para dúvidas e questionamentos. Nesse caso, tratar-se-ia de uma fé cega ou mais corretamente de uma crença supersticiosa, uma vez que a fé autêntica se mostra como dinâmica de busca sempre aberta às novas perguntas. Mas o ato de razão está necessariamente vinculado à busca da elucidação de objetos evidentes, ou seja, acessíveis do ponto de vista da experiência (conhecimento espontâneo) do ponto de vista lógico (ciências formais) ou do ponto de vista empírico (ciências empíricas ou factuais).

			No ato de fé, diferentemente, temos um assentimento do intelecto a algo inevidente e para o qual decide nossa vontade, tendo em vista a autoridade de quem no-lo revela ou comunica.9 Trata-se, portanto, de um ato fundado no testemunho de 
uma palavra não imediata a qual aderimos como verdade. Pode ser a palavra de uma tradição recebida da família, da cultura ou da religião ou uma palavra que recebemos de uma pessoa que consideramos de confiança. A atitude espontânea de fé que embasa todo comportamento humano não pergunta necessariamente pela verdade que se acredita. O ato de fé, por sua vez, busca conhecer o que se acredita, mesmo que se trate de um conhecimento reproduzido espontaneamente pela força de uma tradição. Já não basta crer simplesmente, mas crer com conhecimento do que se crê. É preciso conhecer as razões do que se crê, “saber em quem (se) colocou fé”, como explica o autor paulino (2Tm 1,12). A autoridade da palavra ou de quem a transmite é que faz com que o ato de fé seja professado como opção livre. As tradições religiosas reproduzem essa dinâmica em suas doutrinas, cultos e regras de vida. O crente religioso professa fé em uma palavra recebida como verdade pela força da tradição na qual se insere, pela autoridade de quem anuncia ou pela persuasão da própria palavra anunciada. Em todos os casos, ocorre uma adesão que exige convicção e decisão a uma determinada mensagem acolhida como verdade.

			Portanto, a afirmação comum de que é “preciso ver para crer” não poderia ser mais incorreta. O que vemos não pode ser objeto de fé, mas unicamente de verificação e de conclusão inevitável. A figura de Tomé verificando a chaga no corpo do ressuscitado reproduz emblematicamente os que duvidam da autoridade de uma palavra e exigem prova. E o evangelista João explica em que consiste a fé: “Felizes os que acreditam sem ter visto” (Jo 20,29). O ato de fé, ao contrário da verificação, precisamente por ocupar-se do inevidente e inverificável pelos nossos sentidos, será sempre uma opção livre; um ato de profunda liberdade que acolhe e decide por algo que julga necessário e bom e, por conseguinte, razoável. O território da fé será, por essa razão, lugar da dúvida, da pluralidade e da diversidade, uma vez que exige a adesão por algo que não pode ser demonstrado imediatamente e, muito menos, imposto como verdade. No ato racional não há espaço para a liberdade, uma vez que a verdade comunicada se mostra evidente e impositiva. No ato de fé, ao contrário, cremos porque somos livres. Apostamos, discernimos e aderimos como decisão livre de nossa vontade e de nosso intelecto por algo que consideramos um valor para nós.

			b) 	A fé religiosa

			As atitudes de fé que definem nossas existências individual e social, embora sejam expressões de nossa condição de seres abertos e transcendentes, transitivos e lançados ao futuro, não exigem uma adesão livre e orientadora de nossa vida. Diferentemente dessa fé antropológica, a fé religiosa em nome da autoridade de uma palavra dita (Revelada) expõe seus objetos de adesão (Deus e seu projeto), afirma uma adesão (convicção e decisão) e orienta livremente a existência para o que é crido como verdade (vivência da fé). Desse modo, como ato livre, a fé permitirá sempre o sim e o não, a certeza e a dúvida, e exigirá a conversão permanente para uma direção e uma meta propostas. Também, por essa razão, haverá sempre o crente e o cético, o mais seguro e o mais inseguro daquilo que se crê. A fé é processo, e não aquisição definitiva de uma verdade estável, por mais convicta e madura que possa ser. É jogo de aproximação e afastamento de seu objeto; busca de entrega e de aprofundamento, caminho inconcluso na direção daquilo que foi apostado como verdadeiro e bom. A cada ação particular o ato fundamental de fé pode ser reforçado ou enfraquecido, reafirmado ou redirecionado. Também, em cada fase da existência as adesões de fé necessitam de renovação e de aprofundamento, tendo em vista as novas condições existências que se configuram, as problemáticas interpostas e as próprias interrogações que formulamos sobre a realidade. A fé insere-se, assim, em um círculo hermenêutico em movimento permanente com a realidade (fé-realidade), sendo que um polo interpreta o outro continuamente e faz com que a vida seja lida e relida pela fé e vice-versa. À medida que assumida livre e conscientemente como eixo de nossa existência, a fé movimenta-se nesse ciclo como princípio orientador das alegrias e tristezas, das dúvidas e certezas inerentes à vida humana, assim como dos projetos e ações que realizamos no dia a dia.

			Por essa razão, as instituições que socializam e objetivam os conteúdos de uma tradição de fé em cânones fixos, ainda que concretizem em suas dinâmicas uma lei histórica e social que transforma os carismas em instituições, jamais poderão apossar-se da essência dinâmica da fé. Essa será sempre um ato decorrente da liberdade humana individual e da abertura do humano para além de si mesmo, um dom pessoal e comunitário anterior a toda regra estabelecida, uma aposta radical que fundamenta e possibilita as ações particulares. As instituições religiosas se edificam como garantidoras da fé professada socialmente; são testemunhas que transmitem as verdades cridas de geração em geração e, por isso mesmo, se legitimam como palavra autorizada da fé para os membros da comunidade crente. Cada indivíduo professa inevitavelmente sua fé no seio de uma comunidade e dentro dessa a vivencia ao longo de sua vida pelo processo de socialização. Indivíduo crente e comuni­dade de fé interagem criativa e criticamente, formando um conjunto identitário que permite distinguir, sem separar, a fé vivenciada pessoalmente como ato de decisão livre de cada fiel e a fé como tradição objetivada em códigos e regras. Por essa razão, a teologia clássica distinguia fides qua creditur (a fé pela qual se crê) de fides quae creditur (a fé que é crida). Com efeito, no seio de uma tradição de fé socialmente estruturada, cada membro interioriza essa mesma fé no processo de vivência comunitária, em termos sociológicos, pelo processo regular de socialização. A educação da fé visa precisamente transmitir a cada membro da comunidade aquilo que o grupo preserva como verdade. A fé depende da pregação, entra pelo ouvido, explica São Paulo (Rm 10,14-19). Cada membro é envolvido em um processo de assimilação da fé objetiva, as doutrinas e as regras de vida, por meio de ensino e de vivência, numa palavra de adesão à fé. Os momentos rituais de inserção dos membros na comunidade pretendem envolver cada fiel em situações de opção e decisão livre por aquilo que acredita em processo de conversão contínua, de busca de coerência com suas próprias adesões. Portanto, a vida de fé envolve, nas opções e decisões, apostas que exigem discernimentos racionais e existenciais, modos de pensar e de viver que caracterizam a existência em todos os seus momentos e aspectos. Ter fé não consiste, jamais, em compreender e repetir certas doutrinas ou até mesmo praticar mecanicamente certas regras disciplinares, mas, antes de tudo, em um modo de vida que articula todas as dimensões do ser humano em todos os momentos de sua existência.

			3. 	A fé como adesão e discernimento

			No ato de fé, cremos sempre em algo: em um conteúdo proposto e recebido objetivamente. Nesse sentido, as dimensões subjetivas e objetivas da fé são dimensões de um mesmo processo. A fé religiosa se distingue da fé antropológica, na medida em que explicita o conteúdo do que é crido: expõe na forma de narrações, de doutrinas, de dogmas e de normas conteúdos específicos a uma tradição. Nesse ponto, as religiões arcaicas e as religiões reveladas estão de acordo: há um conteúdo a ser crido. Contudo, nas religiões reveladas esse conteúdo reveste-se de uma autoridade, ao afirmar que Deus falou na história e deixou os testemunhos de sua palavra e de seus gestos a serem comunicados e vivenciados como projeto de salvação. E há membros que, de algum modo autorizado, são transmissores dessa palavra de salvação. Há também textos que codificam o que foi revelado no passado e que são apresentados como verdade para o presente. Portanto, no âmbito da fé revelada fazemos adesão a conteúdos objetivos, desde então acolhidos como verdade, e fazemos discernimentos sobre os mesmo conteúdos, na medida em que se referem a conteúdos codificados em épocas passadas: significados do passado interpretados no presente para serem vivenciados como mensagem compreensível e salvífica. Por essa razão, a fé revelada exigirá sempre adesão a conteúdos objetivos (corpo doutrinal) e discernimento racional dos mesmos conteúdos (estudo). O jogo tenso e criativo entre a fé e a razão escreveu de diferentes maneiras a história da tradição judaico-cristã e fez com que nascessem não somente os textos bíblicos, mas também a tradição interpretativa dos mesmos e a própria teologia.10

			a) 	A fé como adesão

			Pela fé, aderimos a uma realidade transcendente (fora das regras verificáveis da imanência material e histórica) que se mostra como valor digno de ser crido. A fé revelada afirma uma mensagem: a Revelação de um Deus pessoal na história como oferta de salvação para a humanidade. O conceito de Revelação afirma que Deus quis revelar-se por sua própria vontade e gratuidade, chamando as pessoas para a comunhão Consigo. Trata-se de uma comunicação feita por dentro dos acontecimentos históricos e por meio de pessoas comuns e não de uma exibição externa do divino, como uma teofania que suspenda as leis da natureza. No caso do cristianismo, afirma-se que Deus se revelou na pessoa de Jesus de Nazaré, por meio de quem revelou seu plano de salvação (Reino de Deus). Nesse caso, a fé na Revelação de Deus é um ato de adesão a um projeto, o seguimento a uma Pessoa concreta que se mostra como “caminho, verdade e vida” (Jo 14,6). Viver a fé é seguir o caminho mostrado por Deus através de Jesus Cristo. Não constitui somente um modo de pensar ou um conjunto de ideias a serem defendidas, mas uma orientação fundamental da vida na direção apontada pelas palavras e pelas práticas de Jesus. A fé não se separa da prática. É uma virtude que se vincula indissociavelmente à esperança na salvação oferecida por Jesus e na vivência do amor.

			Portanto, ter fé é viver da fé; abraçar um projeto de vida que significa adesão a uma proposta que implica escolha, decisões, renúncias e atitudes concretas. As tradições religiosas, por conta de suas estruturas e regras muitas vezes fixas e burocráticas, podem deformar essa indissociabilidade entre a fé e a vida, na medida em que afirmam a centralidade da doutrina e da regra como sinônimos da fé. Se a fé religiosa é adesão a uma Revelação anterior à nossa decisão individual, ela é antes de tudo oferta gratuita a nossa liberdade; é graça e também reposta, como explica a tradição teológica.

			A fé é um carisma sempre atual que transcende as conjunturas e as configurações institucionais; é um modo de orientar a existência pessoal e grupal que permite ler os acontecimentos e posicionar-se coerentemente na história.

			b) 	A fé como discernimento

			Como já dissemos, a adesão da fé exige o testemunho de uma palavra e de uma pessoa autorizada para tal. As tradições religiosas se apresentam como portadoras dessa missão: como herdeiras da verdade transmitida de geração em geração. Com efeito, a relação entre o sujeito crente e o conteúdo crido coloca sempre uma distância entre os dois polos, distância que traz dúvidas e interrogações sobre o signifi­cado do conteúdo crido, sobre autoridade das testemunhas e sobre o próprio modo correto de crer nos diferentes tempos e lugares. Se a fé é uma atitude ou ato que se distingue do ato de razão e, até mesmo, o antecede, tem, no entanto, que ser razoável: ser coerente com a realidade e com a própria existência humana. O ato de crer é acompanhado sempre pela exposição dos significados atuais daquilo que se crê, bem como pela fundamentação dos testemunhos e das autoridades que transmitem a fé e, de modo particular, o significado dos textos que codificam os conteúdos acolhidos como verdade revelada. Crer exige, portanto, perguntar, interpretar e responder. Cada fiel professa de modo autêntico a fé mediante uma adesão livre e consciente, sabendo em quem colocou sua confiança (1Tm 1,12). Nesse sentido, é preciso conhecer o que se crê para que haja ato de fé. Do contrário, corre-se o risco de cada fiel reproduzir mecanicamente uma tradição sem convicção e adesão voluntária ou como um conteúdo que deve ser acatado literalmente, sem o discernimento do entendimento.

			Conhecer o significado daquilo que cremos exige investigar internamente os conteúdos expostos pelas tradições orais ou escritas. A formação dos textos bíblicos, testemunho escrito da experiência da Revelação de Deus na história, resulta exatamente de um processo de codificação e recodificação de uma longa experiência de fé em distintos contextos. A sequência experiência-tradição-escrita-interpetação-experiência-tradição-escrita…, e assim sucessivamente, compõe a história da tradição judaico-cristã com seus numerosos textos. Cada época dessa história com suas experiências de fé processou uma leitura do presente a partir do passado e vice-versa, preservando e construindo uma tradição cujo fio condutor afirma os modos variados de Deus se Revelar na história: “De muitos modos Deus falou na história…” (Hb 1,1) Assim formou o cânon bíblico e assim formou a tradição posterior, que foi lendo e relendo os textos bíblicos na busca da compreensão mais fundamentada e coerente. A experiência do passado interpretada no presente faz com que se preserve a mensagem original em cada época como significativa e atual, e não como mera repetição de algo já acontecido. É quando se sai da letra para o espírito, do ontem para o hoje, do livro escrito para a Palavra viva e atual. A fé na mensagem revelada e testemunhada pelo texto escrito exige discernimento da razão, adesão da vontade e esforço da ação para que possa operar como força fundamental que orienta a vida do crente em todos os seus aspectos.11

			Também a teologia cristã nasceu como resultado desse movimento interno da vida de fé que pede compreensão, reforçada, evidentemente, pela tradição grega, que exige fundamentação lógica nas narrativas, inclusive nos discursos religiosos. A fé revelada pede interpretação e, por conseguinte, pede compreensão. Na Idade Média, essa exigência foi formulada como princípio metodológico na teologia de Anselmo, que afirma: fides quarens intellectum (“a fé em busca de compreensão”). A busca de racionalidade da fé nasce, portanto, não de fora, mas de dentro da própria fé que vai sendo transmitida de geração em geração e em cada tempo e lugar busca as formas mais coerentes e claras de se fazer compreender:

			O intellectus fidei explicita esta verdade não só quando investiga as estruturas lógicas e conceituais das proposições em que se articula a doutrina da Igreja, mas também e sobretudo quando põe em realce o significado salvífico de tais proposições para o indivíduo e para a humanidade.12

			4. 	Considerações finais

			De tudo que vimos anteriormente, podemos afirmar que o homo sapiens é homo credens. O homem que crê é o homem que pensa e vice-versa. Para encerrar a reflexão, buscaremos responder rapidamente a três perguntas. Por que cremos? Em que cremos? Por que crer no humano?

			Por que cremos? Antes de tudo, cremos porque somos humanos. A condição humana revela uma abertura para além de toda factualidade que possa reduzi-la à pura materialidade, objeto de abordagens tão somente empíricas, de forma que qualquer consideração sobre o humano defronta-se com o paradoxo da síntese matéria-espírito, da imanência-transcendência, do presente-ausente, do fato-valor. Nesse sentido, a fé se insere como motor que move o ser humano para ir além dos limites biológicos; é parte integrante de seu plus animal, da síntese determinismo-liberdade que o compõe ontologicamente. A fé decorre, portanto, do limite que acolhe em si o ilimitado, da contingência que está destinada a ir sempre além, da necessidade indeterminada pelo desejo, do presente que comporta o passado e exige o futuro, da realização e da busca incessante, da resposta dada e da pergunta novamente posta. O ser humano é esse dinamismo. A fé é unicamente humana. O bicho não crê, vive o imediato dos determinismos da espécie. Deus não crê, porque é onisciente e onipotente. A fé é própria do ser limitado lançado para o ilimitado. Nessa tensão permanente, o ser humano busca seu próprio acabamento e, de diferentes modos, constrói o mundo em todas as suas dimensões.

			Por conseguinte, cremos porque somos livres para crer. A aposta humana no que está por vir é um ato de liberdade. Não obstante os cálculos de probabilidade que possamos fazer a respeito de nossas apostas, estas últimas só acontecem numa entrega sem certezas como esperança gratuita. O estar lançado no jogo de um futuro aberto, sem previsões e predeterminações, para o qual nos direcionamos como sujeitos autônomos, criativos e responsáveis é o que nos define. E nesse jogo somos os construtores únicos de nossa sorte. E o futuro ainda não realizado nos arrasta como ideal afetivo, político ou científico e buscamos as formas mais eficazes para realizá-lo. É na fé que buscamos o novo e, ainda que parcialmente ou em parcelas, o realizamos. O objeto da fé é por si mesmo o indemonstrável no aqui e no agora. Por essa razão, será sempre uma proposta a nossa adesão livre perante a qual dizemos sim ou não sem evidências, sem seguranças e sem certezas.

			Em que cremos? Cremos antes tudo no humano. A busca do humano que somos é o horizonte e a meta da transitividade do ser humano para além de si mesmo. O humano que nos caracteriza como espécie é nossa utopia permanente; uma qualidade em construção e sempre inacabada. É na busca do humano que dominamos o mundo tecnicamente e construímos a cultura na curta temporalidade da espécie homo sapiens. A consciência da humanidade de si mesma não foi certamente uma pulsão advinda de sua constituição químico-biológica, mas uma construção, aquisição advinda da experiência de luta pela vida nos diversos tempos e espaços. Se a hominização foi um dom a nossa espécie, a humanização é um ideal construído, na medida da consciência que a espécie adquiriu de si mesma. A descoberta do outro, concomitante e inseparável da descoberta de si mesmo, permitiu ao sapiens descobrir o humano e adotá-lo como dado, valor e meta. A busca do humano comportou e comporta alguns dinamismos. Um dinamismo social que exige ir para além do indivíduo, para além da tribo e para além da nação. Um dinamismo racional que afirma a existência da natureza comum, a própria natureza humana, e, por conseguinte, a exposição da igualdade da alma, a igualdade dos cidadãos e os valores comuns. Um dinamismo político que institui as regras da convivência humana e postula os direitos iguais e as normas da convivência.

			Pergunta final: por que crer no humano? Evidentemente, a epopeia da espécie humana demonstra com todas as suas mazelas que crer no humano foi necessário à própria sobrevivência da espécie. Como dado histórico, isso bastaria como resposta. Mas, não obstante todas as tragédias da espécie, narradas pelos mitos, pelas religiões e por muitas filosofias, o ser humano necessita sempre de razões para aquilo que crê. E mais: continua buscando o humano como bem para a espécie. Em outros termos, busca as razões últimas de si mesmo, o sentido primeiro e último da vida e, por conseguinte, o sentido do itinerário que vai sendo percorrido. Alguns dizem que, exatamente pelo fato de a espécie não ter dado certo, é que busca o território do humano e constrói os meios para alcançá-lo. Outros afirmam a necessidade das construções sociais como meios indispensáveis para a continuidade da vida. A descoberta do humano como condição comum e como ideal a ser realizado significa consciência de autonomia individual e de igualdade com o outro, ou seja, significa a descoberta do outro. E desde então as pontes entre o eu e o outro foram construídas pelas religiões com suas leis de ouro (fazer ao outro o que quer para si) e com suas regras de convivência, pela política (bem comum) e pela ética (o bom para todos). As grandes tradições religiosas e o pensamento grego trouxeram à luz o humano, desde então entendido, ao mesmo tempo, como dado natural (o conceito de natureza humana) e como projeto a ser construído (a noção de bem universal). Eis a origem do mais primordial do antropocentrismo na época denominada por Karl Jaspers era axial.13

			A tradição judaico-cristã ensina que crer no humano é uma vontade divina: Deus oferece um projeto para seu povo. O Deus que se revela não fala de si mesmo, mas fala para o ser humano, apresenta um projeto ético de convivência e, para tanto, celebra uma aliança com o seu povo e estabelece para ele as regras de convivência. A aquisição da consciência monoteísta se dá concomitantemente à consciência da igualdade de todos os homens: filhos de um mesmo Pai e com destino comum na história. A humanização é possível e necessária e está nas mãos dos homens dotados de liberdade a construção das condições para a sua realização. No âmago da humanização reside a igualdade radical e a superação de todas as formas de individualismo e destruição dos outros. Esse constitui o centro da revelação de Deus aos homens. A fé cristã é aposta na liberdade e na igualdade dos filhos de Deus. No Deus encarnado o humano se mostra como lugar a partir de onde Deus fala e se faz presente, como parâmetro para conhecer Deus e como caminho de salvação. O acesso a Deus se dá no ser humano concreto: quem ama conhece a Deus e permanece nele (1Jo 4,7-16). Crer em Deus é crer na humanidade nova edificada sobre o amor. E na última esperança cristã ressoa a promessa: eis que faço nova todas as coisas! (Ap 21,5).
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